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RESUMO 
 

 

ARAGÃO, Giselle Cristina Pinheiro de. Cultivares da Embrapa recomendadas ao 

Estado do Pará: uma oportunidade para produtos de comunicação mercadológica. 

2021. 80 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Mestrado em Propriedade Intelectual e 

Transferência de Tecnologia para a Inovação) - Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Pará. Belém, 2021 

 

A agricultura é terreno fértil para a inovação, um mundo de oportunidades para 

negócios, estratégias de comunicação e investimentos em ciência e tecnologia. Ao 

inovar, é possível transformar ideias em valor, atender a demandas de mercado e criar 

um ambiente favorável ao desenvolvimento local. Neste contexto, a Embrapa - Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária desenvolve soluções tecnológicas para a 

sustentabilidade da agricultura brasileira e atribui à comunicação papel relevante na 

promoção dessas tecnologias em benefício da sociedade. Este trabalho aborda, sob a 

perspectiva da comunicação, um dos principais ativos de propriedade intelectual da 

empresa: a cultivar - variedade cultivada de planta obtida por meio de técnicas de 

melhoramento vegetal, considerando sua importância para a geração de negócios e para 

a produção de alimentos. Trata-se de um estudo exploratório, o qual se utiliza de 

pesquisa bibliográfica e documental, assim como de depoimento de especialistas, para 

embasá-lo. A fim de incentivar a adoção da tecnologia no campo, propõe fortalecer 

fluxos de informação e influência recíproca entre a Embrapa e seus diversos públicos de 

interesse como estratégia de comunicação com o mercado. Nesse sentido, o resultado do 

estudo consiste na elaboração de produtos de comunicação mercadológica, em 

diferentes formatos, voltados à promoção de cultivares da Embrapa recomendadas ao 

estado do Pará.  

 

Palavras-chave: Cultivar; Tecnologia Embrapa; Agricultura; Comunicação 

Mercadológica. 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

 

ARAGÃO, Giselle Cristina Pinheiro de. Embrapa's recommended plant variety to 

the state of Pará: Embrapa's Cultivars recommended to the State of Pará: an 

opportunity for marketing communication products. 2021. 80 p. Undergraduate thesis - 

Graduate Program in Intellectual Property and Technology Transfer for Innovation 

(PROFNIT) - Federal Institute of Education, Science and Technology of Pará. Belém, 

2021 

 

Agriculture is fertile land for innovation, a world of opportunities for business, 

communication strategies and investments in science and technology. By innovating, it 

is possible to transform ideas into value, meet market demands and create a favorable 

environment for local development. In this context, Embrapa - Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária develops technological solutions for the sustainability of 

Brazilian agriculture and attributes to communication a relevant role in the promotion of 

these technologies for the benefit of society. This work approaches, from the 

communication perspective, one of the company's main intellectual property assets: a 

cultivated variety of plant obtained through plant improvement techniques, considering 

its importance for business generation and food production. It is an exploratory study, 

which uses bibliographic and documental research, as well as expert testimony, to 

support it. To encourage the adoption of technology in the field, it proposes to 

strengthen information flows and reciprocal influence between Embrapa and its various 

stakeholders as a communication strategy with the market. In this sense, the result of the 

study consists in the elaboration of marketing communication products, in different 

formats, aimed at the promotion of Embrapa's recommended plant variety to the state of 

Pará.  

 

Keywords: Plant Variety; Embrapa Technology; Agriculture; Marketing 

Communication. 
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1 INTRODUÇÃO   

 Há séculos, o desenvolvimento de soluções tecnológicas inovadoras está 

relacionado à criatividade humana. O avanço da ciência e a transformação de ideias em 

valor dependem de conhecimento, e este, por ser estratégico às nações, precisa ser 

valorizado, protegido e compartilhado com toda a sociedade. Como destaca Drucker 

(1999), as atividades que ocupam o lugar central das organizações não são mais aquelas 

que visam produzir ou distribuir objetos, mas sim as que produzem e distribuem 

informação e conhecimento.  

 No setor agrícola não é diferente, inovação no campo significa mais 

produtividade e menos impacto ambiental. A busca pelo desenvolvimento sustentável 

representa hoje um dos maiores desafios da humanidade e o investimento em ciência e 

tecnologia, a possibilidade de transformar o conhecimento produzido em geração de 

valor à sociedade com benefícios econômicos, sociais, ambientais e também com apoio 

a políticas públicas.  

 Diante do aumento da população, de maior demanda por recursos naturais e de 

mudanças climáticas surgem questões para reflexão: será que as mudanças climáticas 

podem limitar a produção de alimentos? Como a pesquisa e a inovação no campo 

podem garantir soluções que reduzam esse impacto? Quais tecnologias a Embrapa - 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária tem disponibilizado para atender as 

demandas da sociedade? Qual o papel do melhoramento genético de plantas nesse 

contexto? É possível pensar em ações de comunicação para o setor agrícola que estejam 

ao alcance de todos?    

 O presente estudo não tem a pretensão de responder todas as perguntas, mas de 

contribuir com produtos de comunicação mercadológica que viabilizem o acesso e a 

adoção de tecnologias da Embrapa cujo diferencial é garantir alimentos de qualidade, 

plantios mais produtivos, redução de impactos ambientais, segurança alimentar, 

emprego e renda ao produtor rural entre outros benefícios gerados com o propósito de 

promover o desenvolvimento local por meio do uso de práticas agrícolas sustentáveis. 

 No tópico referente ao desenvolvimento, inicia-se com a identificação dos 

objetivos e a justificativa da pesquisa. Parte-se do princípio de que a ausência de 
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estratégias de comunicação mercadológica de longo prazo dificulta o acesso e a adoção 

de tecnologias pelo produtor, por mais vantajosas que elas sejam do ponto de vista 

econômico, social e ambiental. Sendo assim, nota-se que a comunicação deve fazer 

parte do processo de inovação tecnológica de modo permanente e, da mesma forma, 

deve estar integrada às diretrizes da empresa e às demandas de mercado.   

 Conforme afirma Furukawa (2018) a comunicação é a ferramenta que possibilita 

a interação entre Ciência, Tecnologia e Sociedade, maximizando a P&D
1
 das 

universidades e institutos de pesquisa para o conhecimento e acesso de todos.  

No referencial teórico, para embasar os conceitos apontados no estudo, delimita-

se, geograficamente, o escopo do trabalho ao estado do Pará, dada a sua participação em 

cadeias produtivas importantes para a economia brasileira e para o desenvolvimento 

sustentável da Amazônia. O Estado ocupa o segundo lugar em extensão e convive com 

o desafio de conciliar a preservação e a conservação ambiental com a produção 

sustentável de alimentos, fibras e energia na Amazônia.  

No tópico seguinte, aborda-se  o surgimento da agricultura, quando o homem 

primitivo descobre que a domesticação da natureza lhe possibilita cultivar a terra, 

selecionar e adaptar as espécies de seu interesse e produzir o próprio alimento. Em 

milhões de anos, é inegável o avanço da ciência e sua contribuição para a agricultura: 

novas técnicas de melhoramento genético são desenvolvidas, cultivares são geradas e o 

direito à propriedade intelectual de variedades de plantas cultivadas passa a ser 

protegido e concedido aos seus criadores. Portanto, os primeiros tópicos, seguem nessa 

ordem. De acordo com Bulsing et al. (2010) é uma necessidade da agricultura moderna 

a obtenção de novas variedades de plantas, adequadas às necessidades de cada região, 

adaptadas a particularidades de clima e solo e mais produtivas. 

Com o crescimento populacional surge a necessidade de maior quantidade de 

alimentos. Nesse sentido, o melhoramento genético de plantas e animais tem 

contribuído para melhorar o padrão de nutrição da população; ampliar as 

exportações e reduzir dependência da importação de alimentos e 

combustíveis. (Amabile et al., 2018).  

   Posteriormente, destacam-se os conceitos que abordam o papel da 

comunicação pública, a experiência da Embrapa, uma empresa reconhecida e respeitada 

                                                      
1 Pesquisa e Desenvolvimento 
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internacionalmente como referência em pesquisa e tecnologia agropecuária, os desafios 

da comunicação integrada e a relação entre marketing e comunicação em tempos atuais. 

Conforme afirmam Kotler e Keller (2000), para se adotar uma nova concepção de 

comunicação baseada no diálogo interativo entre a empresa e seus clientes, a qual 

ocorre durante os vários estágios do processo, é importante considerar o interesse e as 

necessidades de ambos os lados. 

  Nos tópicos finais, descreve-se a metodologia utilizada no estudo, dando ênfase 

à pesquisa bibliográfica e à consulta às demandas do público, o qual é essencial ao 

processo de escuta proposto pelo trabalho. Explica-se também como os produtos foram 

elaborados, destacando o processo de criação de cada um deles, suas contribuições às 

questões levantadas ao longo do texto e os resultados alcançados. 

A conclusão enfatiza as perspectivas futuras, na qual se visualiza novas oportunidades, 

sobretudo, se considerada a relação intrínseca entre comunicação e CT&I (Ciência, 

Tecnologia e Inovação). Portanto, assim como a inovação no setor agrícola está 

associada à adoção de tecnologias, a comunicação também encontra na tecnologia uma 

grande aliada para conectar-se às demandas da sociedade e para estabelecer 

relacionamentos duradouros com o seu público de interesse. Ou seja, é nesse ambiente 

promissor para a comunicação que o trabalho pretende contribuir. 
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2 OBJETIVOS 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 Desenvolver produtos de comunicação que facilitem e viabilizem o acesso às 

cultivares da Embrapa por meio de conteúdo informativo, com linguagem clara e direta, 

voltado a gestores públicos, técnicos agrícolas, consultores, parlamentares, 

cooperativas, agroindústrias, empreendedores, jornalistas, estudantes, professores, 

agentes financeiros, produtores, entre outros.  

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 De modo complementar, foram enumerados três objetivos específicos que visam 

contribuir para o levantamento e análise de dados e, posteriormente, para a produção de 

conteúdo acessível ao público ao qual se destina, possibilitando o alcance dos resultados 

esperados. Entre eles estão:  

a) identificar as variedades protegidas e registradas pela Embrapa recomendadas 

ao Pará, considerando a produção agrícola do Estado e as demandas recebidas 

pelo SAC (Serviço de Atendimento ao Cidadão);  

b) relacionar o conteúdo apresentado com informações correlatas ou ainda com 

outras soluções tecnológicas e serviços prestados pela empresa; 

c) propor conteúdos responsivos, considerando a experiência do usuário, em 

formato dinâmico e interativo, os quais possibilitem atualização e segmentação 

de público com baixo custo. 
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3 JUSTIFICATIVA  

 Um dos grandes desafios da Embrapa consiste em desenvolver ações de 

comunicação mercadológica que promovam continuamente suas tecnologias mesmo 

depois de lançadas e transferidas a parceiros. Neste sentido, a ausência de um catálogo 

de tecnologias da Embrapa orientado ao setor produtivo local pode dificultar o acesso e 

a adoção dessas soluções tecnológicas no campo.  

 A Embrapa, em suas bases de dados, disponibiliza publicações técnicas e 

divulga as principais informações de seus ativos, entretanto, analisando o Portal 

Embrapa e seus catálogos de soluções tecnológicas, percebe-se que muitos deles não 

estão facilmente acessíveis ao público, nem sempre indicam os canais de 

comercialização de mudas e sementes ou não delimitam a área de abrangência 

geográfica da tecnologia como critério para adoção. Por outro lado, em âmbito local, a 

Embrapa não dispõe de um catálogo de cultivares que tenha o papel de vitrine 

tecnológica e atenda as necessidades dos produtores do estado do Pará a fim de 

promover o desenvolvimento local.  

 Além disso, dados do SAC (Serviço de Atendimento ao Cidadão) da Embrapa 

Amazônia Oriental, Unidade da empresa localizada no Pará, demostram que as 

principais demandas recebidas nos últimos cinco anos referem-se a açaí, cupuaçu, 

castanha-do-pará, fruticultura em geral, pimenta-do-reino, mandioca, grãos, floresta, 

hortaliças, piscicultura, apicultura e bubalinocultura, muitas delas especificamente sobre 

a comercialização de sementes e mudas e informações de cultivares. 

 No que tange à política de comunicação da empresa, ela busca conciliar os focos 

institucional e mercadológico, entendendo que o cliente, o usuário e o cidadão devem 

merecer a mesma atenção, porque, todos contribuem decisivamente para a consolidação 

de sua imagem e reputação. De forma prática, quem decide se a tecnologia que a 

empresa está transferindo é satisfatória ou não é quem a adquire e usa (EMBRAPA, 

2002). 

 De modo complementar, destaca-se o VI Plano Diretor da Embrapa - PDE 

(EMBRAPA, 2015), documento que estabelece as grandes linhas de orientação para as 

atividades a serem desenvolvidas na empresa no período de 2014 a 2034, no qual 
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compete a comunicação promover estratégias e ações de comunicação que contribuam 

para o processo de PD&I e para a interlocução da Empresa com a sociedade, sendo 

essas: 

a. Aperfeiçoar os canais de relacionamento, o diálogo e o fluxo de informação 

entre a Embrapa e seus diversos públicos internos e externos, com ênfase em 

novas plataformas de comunicação e mídias digitais. 

b. Contribuir com a popularização da ciência e manter a sociedade e seus 

segmentos informados sobre as atividades e resultados da pesquisa agropecuária. 

c. Zelar pela reputação da Embrapa e pelo uso adequado de sua marca, 

monitorando e minimizando riscos à imagem da Empresa. 

d. Fortalecer a comunicação da Embrapa com instituições vinculadas ao setor 

agropecuário, em especial as organizações estaduais de pesquisa, as redes públicas 

e privadas de assistência técnica e extensão rural e as cooperativas. 

e. Aperfeiçoar ações de comunicação mercadológica para a promoção de 

processos, produtos e serviços desenvolvidos pela Embrapa. 

f. Avaliar sistematicamente a satisfação dos clientes com os conhecimentos e 

tecnologias gerados pela Embrapa. 

g. Apoiar iniciativas e programas de governo para inclusão digital rural, 

ampliando oportunidades de acesso de produtores e trabalhadores rurais a 

tecnologias e informações geradas pela Empresa. 
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4 REFERENCIAL  TEÓRICO   

4.1 O SETOR AGROPECUÁRIO NO ESTADO DO PARÁ  

 O estado do Pará detém uma área de 1,248 milhão de km², sendo que desse total 

0,26% corresponde às áreas destinadas ao cultivo agrícola, o equivalente a 3,191 mil 

km², segundo dados do Boletim Agropecuário do Pará (Fundação Amazônia de Amparo 

a Estudos e Pesquisas do Pará, 2017), o qual considera que a agropecuária paraense 

destaca-se por possuir alguns pontos favoráveis ao seu desenvolvimento, tanto pelo 

aspecto produtivo quanto mercadológico, tais como o clima, água abundante e terras 

com preços acessíveis aos aspectos logísticos e de exportação.  

 De acordo com o Boletim Agropecuário do Pará (Fundação Amazônia de 

Amparo a Estudos e Pesquisas do Pará, 2017), entre os estados brasileiros, o Pará possui 

a 11ª colocação tanto em área plantada quanto em quantidade produzida, o que lhe 

confere participação de 2% e 1%, respectivamente, da agricultura nacional, que 

encerrou 2016 com 472 milhões de toneladas produzidas e 77 milhões de hectares de 

área plantada. Os percentuais de participação do estado equivalem a uma área plantada 

de 1.567.967h e a uma produção de 11.555.755t, sendo 68% do cultivo oriundo da 

lavoura permanente e 32% da temporária. 

 De acordo com Costa et al. (2017), o estado do Pará convive com o desafio de 

conciliar conservação e preservação ambiental à necessidade de geração de emprego, 

renda e garantia de segurança alimentar para mais de 8 milhões de habitantes, dos quais 

2 milhões estão na faixa da pobreza e metade desse contingente está na faixa de extrema 

pobreza. Para os autores, a perda de competitividade da pequena produção para médios 

e grandes produtores vai decorrer da incapacidade dos pequenos produtores de se 

modernizar. 

 A partir da implementação do Novo Código Florestal, o qual determina que em 

áreas de floresta da região amazônica o produtor só poderá utilizar 20% da área de sua 

propriedade, tornou-se cada vez mais urgente a adoção de tecnologias que possibilitem 

o aumento da produtividade da terra e da mão de obra a fim de garantir a sobrevivência 

das atividades agrícolas produzidas na região 
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 A agricultura paraense destaca-se na produção de açaí, abacaxi, cacau, dendê, 

mandioca, pimenta-do-reino, laranja, banana, soja, cana-de-açúcar, entre outros, assim 

como no rebanho bovino e bubalino. Portanto, investimentos em tecnologias 

sustentáveis e capacitações técnicas são fundamentais para o aumento da produtividade 

dessas culturas e criações, ao mesmo tempo em que reduzem a pressão sobre os 

recursos naturais e criam oportunidades para negócios mais competitivos no Estado.  

Em que pesem as críticas que se somaram ao longo desses anos, o balanço 

sobre o processo de desenvolvimento da agricultura no Estado do Pará é 

positivo, especialmente quando se considera que o Brasil e, mais 

especificamente, o Estado do Pará, em meio século, deixou a condição de 

mero importador de alimentos e passou para uma condição mais favorável 

que, se não o põe na vanguarda de grande exportador de alimentos, o deixa 

em posição extremamente favorável para produção de carne, grãos, dendê, 

pimenta-do-reino, frutas, dentre outros. (COSTA et al., 2017). 

 A partir dessa perspectiva, conclui-se que para garantir competitividade no 

cenário agropecuário nacional, o estado do Pará deve adotar sistemas de produção 

sustentáveis, os quais recomendam o uso de diversas tecnologias, sendo uma delas a 

introdução de material genético (sementes e mudas) de qualidade em áreas cultivadas. 

De acordo com Hanashiro et al. (2013), ño uso de cultivares adaptadas às condições 

edafoclimáticas para cada região de cultivo é fator essencial para que o produtor 

obtenha altas produtividades no desenvolvimento da atividade agrícolaò. 

4.2 DO SURGIMENTO DA  AGRICULTURA ÀS CULTIVARES  

 A agricultura teve origens diferentes mesmo em períodos semelhantes e nasceu, 

provavelmente, da necessidade do homem primitivo de se fixar em um local para deixar 

de ser nômade. O fato é que, ainda que de modo inconsciente, ño homem passou a 

prestar mais atenção no que ocorria a sua volta e descobriu que não havia mais 

necessidade de mudar de ambiente para se alimentar, passando a cultivar o alimento 

próximo a sua moradia, tornando-a, então, fixaò (HAWKES, 1983). 

 A domesticação das espécies pode ser considerada como um dos processos mais 

importantes relacionados com a história dos seres humanos no planeta, por ter permitido 

ao homem a possibilidade de selecionar e, posteriormente, cultivar espécies para o seu 

próprio consumo. Dessa forma, a ñdomesticação e a agricultura foram decisivas na 

mudança do comportamento humano, por isso podem ser consideradas um pré-requisito 

para o surgimento das civilizaçõesò (BARBIERI e STUMPF, 2008).  
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 Com a domesticação das espécies, o extrativismo, fase de coleta e caça, passou 

gradativamente a dar lugar à agricultura, algo que ocorreu há cerca de dez mil anos e 

impulsionou avanços na prática do melhoramento vegetal. 

Bulsing et al. (2010) então explicam:  

Durante praticamente toda a existência humana, o homem procurou adaptar 

as plantas a seus propósitos, o que foi feito na maioria das vezes 

selecionando-se os exemplares que apresentavam características mais 

desejáveis. Com isso, variedades vegetais originalmente silvestres foram 

sofrendo alterações genéticas e fenotípicas a partir dessa interferência do 

homem nos processos de seleção e domesticação, combinadas com a ação 

dos fatores climáticos e mudanças de ambiente.  

 Segundo Borém e Milach (1999), o melhoramento de plantas nasceu com o 

início da agricultura, sendo difícil precisar se foi a agricultura que incentivou a prática 

do melhoramento de plantas pelos primeiros agricultores ou vice-versa. Provavelmente, 

ambos evoluíram paralelamente na direção de aumentos na qualidade e na 

produtividade das culturas domesticadas pelo homem. Os melhoristas daquela época 

eram apenas pessoas práticas que tinham habilidade de selecionar, dentre muitas outras, 

as plantas que apresentavam diferenças e que podiam ser de interesse econômico, visto 

que não possuíam bases científicas para um trabalho consciente. A partir da 

redescoberta das leis de Mendel, em meados do século XIX , e do avanço de outros 

ramos científicos, que o melhoramento genético passou a possibilitar aos melhoristas a 

criação de novos tipos de plantas, pela modificação dirigida dos caracteres hereditários. 

 Com o objetivo de distinguir as variedades cultivadas das de ocorrência natural, 

em 1952, foi adotado o conceito de cultivar criado pelo botânico norte-americano 

Liberty Hyde Bailey. O termo cultivar, em inglês "cultivated" "variety", significa 

"variedade cultivada" de uma espécie vegetal. Outras definições são abordadas a seguir: 

Cultivares ou novas variedades de plantas de diferentes espécies e gêneros 

vegetais destinam-se à produção agrícola e resultam de programas de 

melhoramento vegetal conduzidos pela pesquisa pública e pela iniciativa 

privada. Os programas de melhoramento vegetal são de longa duração, sendo 

que a obtenção de uma cultivar leva de 8 a 12 anos, para espécies anuais, e de 

20 a 30 anos, para espécies perenes (fruteiras, videiras e florestais) (AVIANI; 

PASSOS, 2011). 

 Cultivares podem ser entendidas como variedades vegetais, obtidas a partir do 

emprego de técnicas de melhoramento vegetal. Essas técnicas vão desde o 
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melhoramento clássico (por seleção e cruzamento) até a utilização dos mais modernos 

métodos de engenharia genética e são adotadas para atender a demandas da sociedade.  

Aviani e Passos (2011) afirmam: 

É importante que as plantas sejam adaptadas a condições ambientais e de 

manejo específicas, que variam conforme a região, o nível tecnológico e 

econômico e as práticas de cultivo empregadas. Portanto, os agricultores 

necessitam de sementes ou mudas testadas e selecionadas dentro de 

determinada espécie. Esse grupo de plantas recebe o nome de variedade ou 

cultivar. Além dos atributos técnicos, as preferências dos consumidores 

também são decisivas para nortear os trabalhos de melhoramento vegetal. Por 

exemplo, a alface possui inúmeras cultivares que podem ser identificadas por 

coloração, tamanho, compacidade da cabeça, textura, além de resistência a 

determinadas pragas e de adaptação a cultivos hidropônicos, em canteiros ou 

ambientes protegidos. 

 Segundo Ramalho et al. (2010), ñas novas cultivares possibilitaram não só 

aumento em produtividade, maior resistência às pragas e patógenos, como também a 

obtenção de produtos que atenderam aos anseios dos agricultores e, principalmente, aos 

dos consumidoresò. 

4.3 O SISTEMA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL  PARA CULTIVARES 

 Cultivar é um ativo tecnológico importante para o setor agrícola e pertence a 

uma categoria sui generis de Propriedade Intelectual. Segundo dados do MAPA - 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, até julho de 2020 havia 42.544 

espécies e cultivares registradas enquanto 2.624 estavam protegidas. A Embrapa possui 

o maior banco genético do Brasil e da América Latina e um dos maiores do mundo. 

Além disso, ao longo de sua trajetória, a instituição obteve o registro de 1.858 cultivares 

e requereu a proteção de 523 (CultivarWeb - julho, 2020), sendo esta tecnologia o ativo 

da empresa com maior percentual de comercialização no mercado. 

 Para que se compreenda a relação entre as cultivares e a propriedade intelectual, 

faz-se necessário uma breve explicação sobre a proteção sui generis e, no caso da 

Embrapa, a importância da marca da empresa na transferência dessa tecnologia. 

 A convenção da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) define 

como propriedade intelectual:  
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A soma dos direitos relativos às obras literárias, artísticas e cientificas, às 

interpretações dos artistas intérpretes e às execuções dos artistas executantes, 

aos fonogramas e às emissões de radiodifusão, às invenções em todos os 

domínios da atividade humana, às descobertas científicas, aos desenhos e 

modelos industriais, às marcas industriais, comerciais e de serviço, bem 

como às firmas comerciais e denominações comercias, à proteção contra a 

concorrência desleal e todos os outros direitos inerentes à atividade 

intelectual nos domínios industrial, cientifico, literário e artístico.  

 Portanto, a propriedade intelectual refere-se aos mecanismos que visam proteger 

o conhecimento resultante da criatividade humana. Divide-se em três categorias: Direito 

Autoral, Propriedade Industrial e Proteção Sui Generis, conforme Figura 1  

 

Figura 1 ï Sistema de Propriedade Intelectual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2021) 

 Segundo esclarece Jungmann; Bonetti (2010):  

No mundo dos negócios, obras, conhecimento, invenções, inovações e outras 

expressões da criatividade humana são convertidas em propriedade privada e 

protegidas por lei por meio do sistema de propriedade intelectual. Como 

propriedade privada, elas são comercializadas como bens imateriais, 

chamados de ativos intangíveis.  

 Embora a propriedade intelectual seja, frequentemente, associada ao registro de 

marcas e à concessão de patentes, deve ser vista de maneira mais abrangente. À medida 



 

 

21 

que novas criações intelectuais surgem, novas modalidades de direito são geradas para 

garantir a proteção dessas criações. Dessa forma, figuras jurídicas intermediárias entre a 

Propriedade Industrial e o Direito Autoral, denominadas ñh²bridos jur²dicosò s«o 

utilizadas por diversos países como proteção sui generis. 

 O termo de origem latina Sui generis significa, literalmente, ñde seu próprio 

gêneroò o que designa que é algo único, peculiar e incomum. Considerada como uma 

proteção especial, a proteção sui generis é utilizada no Brasil como a melhor alternativa 

face à dificuldade de determinada atividade intelectual se enquadrar como direito 

autoral ou propriedade industrial. Reúne a topografia de circuito integrado, a cultivar e 

os conhecimentos tradicionais, sendo que cada tipo de proteção é regulamentada por 

legislação própria.  

 Para Jungmann; Bonetti (2010), dependendo da estratégia comercial da empresa, 

um mesmo produto poderá dispor de vários tipos de proteção, cobrindo diferentes 

aspectos, pela utilização apropriada dos instrumentos da propriedade intelectual. 

4.4 CULTIVAR:  ASPECTOS LEGAIS 

 De acordo com a legislação brasileira, a Lei de Proteção de Cultivares nº 

9.456/97 (BRASIL, 1997) considera que:  

Cultivar é a variedade de qualquer gênero ou espécie vegetal superior que 

seja claramente distinguível de outras cultivares conhecidas por margem 

mínima de descritores, por sua denominação própria, que seja homogênea e 

estável quanto aos descritores através de gerações sucessivas e seja de 

espécie passível de uso pelo complexo agroflorestal, descrita em publicação 

especializada disponível e acessível ao público, bem como a linhagem 

componente de híbridos (BRASIL, 1997) . 

 Em 25 de abril de 1997, o Brasil confirmou sua opção pela utilização de um 

mecanismo sui generis de proteção intelectual, promulgando a primeira legislação que 

garantiu os direitos dos obtentores de novas variedades vegetais. A Lei concede a quem 

desenvolve a cultivar o direito de exploração comercial de uso (royalties), por um 

determinado período (15 anos para espécies anuais e 18 anos para as videiras, frutíferas, 

florestais e ornamentais). Esse benefício garante a remuneração pelo desenvolvimento 

da tecnologia e possibilita a continuidade da pesquisa em melhoramento genético para 
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obtenção de novas cultivares. O certificado de proteção é considerado um bem móvel e 

representa a única forma de proteção das espécies superiores de plantas.  

 Pimentel (2010) e Aviani e Passos (2011) destacam o papel da Convenção para a 

Proteção de Novas Variedades de Plantas e a criação da União Internacional para 

Proteção das Obtenções Vegetais (UPOV). Esta entidade é uma organização 

internacional conveniada à Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI) 

que disciplina a atuação da proteção de cultivares em diversos países do mundo e tem 

como missão promover um sistema de proteção de variedades vegetais efetivo, com o 

objetivo de encorajar o desenvolvimento de novas variedade de plantas para o benefício 

da sociedade. A versão original da convenção foi adotada em 1961 e entrou em vigor 

em 1968. Posteriormente, foram realizadas revisões por meio de três atos adicionais: em 

1972, 1978 e 1991. A Lei de Proteção de Cultivares (LPC) do Brasil é baseada na 

convenção de 1978, embora possua elementos da convenção de 1991. 

 A LPC agregou valor ao rigor científico, introduzindo como condição para a 

proteção de uma nova cultivar os seguintes requisitos: aptidão nos chamados testes de 

DHE - distinguibilidade, homogeneidade, estabilidade (critérios técnicos), além de 

novidade e denominação própria:  

Á Distinguibilidade - são as características que diferenciam uma cultivar de 

qualquer outra já existente na data do pedido de proteção.  

Á Homogeneidade - é a variabilidade mínima apresentada pela cultivar em cada 

ciclo reprodutivo em plantio comercial.  

Á Estabilidade - é a repetição das características essenciais ao longo de gerações 

sucessivas.  

Á Apresentar novidade - é ser nova e não ter sido comercializada no Brasil há mais 

de 12 meses e no exterior há mais de 6 anos, para espécies de árvores e videiras, ou há 

mais de 4 anos para as demais espécies. 

Á Denominação própria - é possuir nome que a identifique, sendo este diferente 

dos já existentes. 
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 Na visão de Pimentel (2010), ña geração do conhecimento científico e 

tecnológico, sua proteção e sua transformação em inovação são essenciais para 

promover o ciclo virtuoso e sustentável do desenvolvimento econômico, social e 

cultural do paísò. 

 De modo complementar, conforme explicam Aviani e Passos (2011), a Lei de 

Sementes e Mudas, nº 10.711, de 5 de agosto de 2003, e a Lei de Inovação Tecnológica, 

nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, contribuíram para fortalecer os mecanismos 

implementados pela LPC. A primeira lei objetiva garantir a identidade e a qualidade do 

material de multiplicação e de reprodução vegetal produzido, comercializado e utilizado 

em todo o território nacional. Enquanto a Lei de Inovação, por sua vez, estabelece um 

ambiente favorável à pesquisa científica, inclusive no âmbito do melhoramento vegetal, 

contribuindo efetivamente para o incremento da inovação no setor produtivo ao facilitar 

a constituição de parcerias e a cooperação entre instituições públicas e privadas. 

 Embora a grande maioria das cultivares desenvolvidas no Brasil não seja 

protegida, para ser comercializada, toda cultivar precisa ser registrada no RNC - 

Registro Nacional de Cultivares, o qual a habilita para a produção, o beneficiamento e a 

comercialização de sementes e mudas em todo o território nacional. Para o registro, de 

acordo com a Lei de Sementes e Mudas, a cultivar precisa ter denominação própria e 

atender aos critérios de valor de cultivo e de uso - VCU pertinentes a cada espécie 

vegetal, sendo estes, segundo Carvalho; Bianchetti; Reifschneider (2009),  a 

combinação das características agronômicas da cultivar com as suas propriedades de 

uso em atividades agrícolas, industriais, comerciais e de consumo in natura. 

4.5 A RELAÇÃO ENTRE A EMBRAPA E AS CULTIVARES 

  

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), criada em 1973, é 

uma empresa pública, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(Mapa) que desde a sua criação assumiu o desafio de desenvolver um modelo de 

agricultura e pecuária tropical originalmente brasileiro, superando as barreiras que 

limitavam a produção de alimentos, fibras e energia no Brasil. Coordena o Sistema 

Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNPA), formado por instituições públicas federais 

e estaduais, universidades, empresas privadas e fundações que, de forma cooperada, 

executam pesquisas nas diferentes áreas geográficas e campos do conhecimento 
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científico. De acordo com o portal da empresa, sua trajetória se mistura à própria 

história da pesquisa pública agropecuária do Brasil, pois tem como missão viabilizar 

soluções de pesquisa, de desenvolvimento e de inovação para a sustentabilidade da 

agricultura em benefício da sociedade brasileira (EMBRAPA, 2021). 

Nas últimas cinco décadas, a ciência, a tecnologia e a inovação (CT&I), em 

conjunto com a disponibilidade de recursos naturais, as importantes políticas 

públicas, a competência dos agricultores e a organização das cadeias 

produtivas, tornaram o Brasil um grande protagonista na produção e 

exportação de produtos agrícolas. Esse desempenho do meio rural contribuiu 

significativamente para o desenvolvimento econômico, social e ambiental do 

País. Como principais benefícios dessa condição agrícola, podem-se destacar 

a geração de empregos e de renda e os preços mais acessíveis dos alimentos 

aos consumidores brasileiros (EMBRAPA, 2019). 

 A Embrapa está presente em quase todos os estados da federação, exceto 

Espírito Santo e Rio Grande do Norte, é formada por 7 unidades centrais, 43 unidades 

descentralizadas e 2 laboratórios virtuais instalados no exterior, o Labex Estados Unidos 

e o Labex Europa. Entre as unidades descentralizadas, existem as Unidades de Produto 

(Soja, Mandioca e Fruticultura, Algodão), Unidades Ecorregionais (Amazônia Oriental, 

Cerrados, Amapá) e Unidade de Temas Básicos (Agroenergia, Solos, Meio Ambiente), 

por exemplo. Em virtude da sua própria natureza de instituição voltada à inovação e dos 

temas estratégicos em que atua, suas Unidades desenvolvem projetos de pesquisa em 

rede, sobretudo, privilegiando o trabalho em equipe, inclusive com a participação de 

parceiros externos, visando refletir as demandas corporativas e as peculiaridades locais. 

 A instituição possui o maior banco genético da América Latina e o quinto do 

mundo com mais de 110 mil amostras de aproximadamente 800 diferentes espécies de 

importância para a agricultura e a alimentação. O acervo é bem diverso e conta com 

cereais, hortaliças, fruteiras, medicinais, fibrosas, florestais, oleaginosas e forrageiras, 

dentre outras, e contribui com os 78 programas de melhoramento genético existentes. 

Segundo dados publicados pela empresa, a carteira de processos da Embrapa 

relativos à propriedade intelectual e registro de cultivares acumulados até 2017 

totalizava 2.134 processos, sendo estes divididos em: 413 patentes concedidas no Brasil 

e 428 no exterior, 123 softwares registrados, 432 marcas registradas, 1.701 solicitações 

de registro comercial de cultivares, 723 solicitações de proteção de cultivares no Brasil 

e 15 no exterior.  



 

 

25 

 A empresa tem uma equipe de mais de 8 mil empregados, dos quais cerca de 2 

mil são pesquisadores e atuam nos mais diferentes biomas com foco em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, conforme dados divulgados em Agricultura Movida a 

Ciência (EMBRAPA, 2020).  

 De acordo com Ramalho et al. (2010) a Embrapa é a instituição pública que 

concentra o maior número de pesquisadores envolvidos com o melhoramento, 

praticamente a metade de todos os melhoristas do setor público existente no Brasil.  

 Conforme descrito em sua missão, a Embrapa atua em benefício da sociedade, 

dessa forma, os conhecimentos e ativos tecnológicos gerados pela empresa resultam em 

soluções de inovação para a sustentabilidade da agricultura e, direta ou indiretamente, 

estão vinculadas às metas estabelecidas pelos ODS, colaborando para o aumento na 

produção de alimentos, melhoria da qualidade de vida das pessoas, geração de emprego 

e renda, redução do preço da cesta básica de alimentos, mitigação das mudanças 

climáticas, além de outras contribuições.  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), segundo a Organização 

das Nações Unidas (ONU), são um apelo global à sociedade para repensar suas atitudes 

em relação a si mesma e ao planeta. Com o propósito de alcançá-los promove ações 

para erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, 

em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade.  

 Em setembro de 2015, o governo brasileiro aderiu à Agenda 2030 da ONU, 

comprometendo-se com os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e com 

um mundo mais justo, inclusivo e sustentável para todos, recomendando, portanto, que 

as instituições públicas fizessem o mesmo.  

  Sendo assim, a política da Embrapa reflete sua inter-relação com os ODS e, 

portanto, a importância do alinhamento à Agenda 2030 também no que tange à 

comunicação. Para o cumprimento de tal desafio, o VI Plano Diretor da Embrapa - PDE 

(2014-2034) adota como um de seus objetivos estratégicos desenvolver e disseminar 

produtos de informação e estratégias de comunicação que contribuam para a valorização 

da pesquisa agropecuária e para a ampliação do suporte da sociedade à agricultura 

brasileira.  



 

 

26 

 Para exemplificar a proximidade entre o desenvolvimento de cultivares e os 

ODS cita-se um trecho de Aviani e Passos (2011) o qual define que:  

Uma nova cultivar não é apenas uma oportunidade imperdível de negócio 

para uma empresa de sementes, a grande chance de perpetuar o nome de um 

melhorista ou de garantir o sucesso empresarial de uma recomendação 

técnica, de um empreendimento agropecuário, de uma cooperativa, de uma 

grande companhia agrícola ou de um agricultor familiar. Ela é uma porta para 

o combate à fome, à pobreza, uma nova oportunidade de pleno emprego, de 

inserção produtiva de uma região esvaída em miséria ou monocultura. A 

inovação genética que ela viabiliza pode ser a janela para uma mesa rica, 

biodiversa, com cardápio variado e com alimentos sadios (AVIANI; 

PASSOS, 2011). 

Considerando que a alimentação e a agricultura são temas transversais, 

interconectados, e apresentam relação com praticamente todos os ODS, o presente 

trabalho está vinculado, prioritariamente, a alguns deles: 

Á ODS 2. Fome zero e agricultura sustentável - Erradicar a fome, alcançar a 

segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover a agricultura sustentável; 

Á ODS 8. Trabalho decente e crescimento econômico - Promover o crescimento 

econômico inclusivo e sustentável, o emprego pleno e produtivo e o trabalho digno 

para todos; 

Á ODS 12. Consumo e produção responsáveis - Garantir padrões de consumo e de 

produção sustentáveis; 

Á ODS 15. Vida terrestre - Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 

desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda. 

 Destaca-se que, para chegar ao produtor ou à mesa do consumidor, um produto 

melhorado precisa estar disponível no mercado e esse processo de transferência de 

tecnologia ocorre por meio de editais de oferta pública, nos quais é repassado o material 

propagativo da cultivar (qualquer estrutura de um ser vivo capaz de permitir a 

propagação do mesmo) a parceiros habilitados a multiplicá-lo a fim de viabilizar sua 

comercialização. Isto é, a Embrapa participa do mercado de genética vegetal com a 

marca ñTecnologia Embrapaò ao disponibilizar para os licenciados cultivares 
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recomendadas a todos os tipos de mercados: competitivos, de nicho ou de diversidade, 

vinculadas aos atributos de sua marca. 

4.6 A IMAGEM DA MARCA NO LICENCIAMENTO DE CULTIVARES  

 Marcas podem ser compreendidas sob pontos de vista diferentes: como 

representação visual, ativo intangível e conjunto de valores e atributos que diferencia 

uma empresa de outra, tornando-se sua própria identidade corporativa. Ou seja, é 

percebida como proposta de valor e diferencial competitivo, símbolo de credibilidade e 

indicador de reputação perante o mercado.  

 Ao tornar-se o principal ativo intangível de uma empresa, precisa ser objeto de 

gestão, devendo ser protegida, valorizada e corretamente aplicada dentro e fora da 

corporação. A Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI) conceitua 

marca como ñum sinal que identifica e distingue, no mercado, os produtos de uma 

empresa daqueles de outra empresaò (OMPI, 2019). 

 Para Côrte-Real (2007), ño valor da marca decorre da sua capacidade de se 

tornar algo com significado e único junto dos consumidores. Este valor pode estar 

baseado em atributos tangíveis e intangíveisò.  

 Conforme argumentam Keller; Machado (2006), ñquando o valor da marca é 

percebido de forma positiva, o consumidor é mais receptivo a adquirir determinado 

produto desta marcaò. O que demonstra a importância de se criar mecanismos para 

identificá-la. 

 Não por acaso, o que faz determinada marca ter alto prestígio no mercado é o 

conjunto de experiências que ela proporciona, os sentimentos atribuídos a esta marca e o 

modo como se relaciona e cria vínculos com seu público. A parti daí, torna-se única e 

transforma-se em um ativo cada vez mais valioso.  

De acordo com Petit (2003): 

A imagem de marca é composta de nome, do logotipo e marca, de uma cor 

ou mais, de uma arquitetura gráfica, de uma comunicação coerente com essa 

imagem e uma linguagem específica que impregnam todos os atos e 

momentos em que a marca atinge o consumidor, o fornecedor, o setor 

industrial, as autoridades do país e o sistema financeiro. 
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 A Embrapa possui uma marca sólida, reconhecida no Brasil e no mundo. 

Segundo pesquisa realizada, em 2020, pela empresa On Global Strategy é a marca e a 

organização com a melhor reputação perante os consumidores brasileiros, tendo 

alcançado o maior escore (83,5) nesse quesito, em uma avaliação que envolveu 16 

notórias marcas institucionais e comerciais vinculadas ao negócio agrícola nacional. 

Considerando o ambiente político e o econômico e aspectos como transparência e ética, 

participação responsável na economia e cultura, ecossistema favorável ao 

desenvolvimento de negócio, inovação e avanços tecnológicos entre outros aspectos 

avaliados, a Embrapa ® percebida pela sociedade como uma refer°ncia, um ñseloò, que 

confirma o bom desempenho nos diferentes atributos pesquisados, contribuindo para 

agregar valor à agropecuária brasileira.  

 No caso de cultivares, a Embrapa faz uso do valor de sua marca para estabelecer 

parcerias público-privadas e autorizar, por meio de contratos de licenciamento, a 

produção e exploração comercial de sementes e mudas das cultivares geradas pela 

empresa com a marca ñTecnologia Embrapaò, garantindo, assim, a origem do material 

genético e agregando valor ao produto comercializado. Em contrapartida a esse modelo 

de negócio, a Embrapa, como detentora dos direitos da marca, recebe, a título de 

royalties, um percentual do valor total comercializado pelo parceiro, conforme 

estabelecido em contrato. Sendo o royalty um privilégio concedido a uma pessoa, física 

ou jurídica, por aquele que paga para usufruir, explorar ou comercializar produtos ou 

serviços de uma marca já consolidada no mercado. É uma espécie de recompensa 

concedida ao proprietário da marca por autorizar o seu uso por terceiros.  

 Outra estratégia de fortalecimento da marca adotada pela empresa é o uso da 

denomina«o ñBRSò seguida de nome ou de n¼mero em todas as suas cultivares, sejam 

elas registradas ou protegidas, como padrão, reforçando sua identidade. Essa 

denominação está normatizada pela deliberação nº18/2000, de 05 de maio de 2000, 

publicada pela Diretoria Executiva da Embrapa no Boletim de Comunicações 

Administrativas nº 23/2000. Sendo assim, todas as cultivares desenvolvidas pela 

Embrapa devem ser devidamente identificadas e sempre comercializadas com o nome 

completo. 
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 Considerando que a inovação tem como objetivo solucionar problemas de 

mercado e, com isso, maximizar os impactos positivos na vida das pessoas, 

compreender os conceitos e os processos de comunicação é de fundamental 

importância, visto que sem comunicação não se estabelece diálogo, escuta empática, 

compartilhamento de informações, troca de experiências e tampouco relação de 

confiança e transparência entre as partes. 

No setor agropecuário, a adoção de soluções tecnológicas em forma de produtos, 

serviços, metodologias ou práticas sustentáveis não pode ser pensada sem comunicação, 

mesmo porque impacta na vida de todos: Instituições de Ciência e Tecnologia, 

governos, setor privado e sociedade.   

4.7 O CONCEITO DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA 

 Mesmo com significados complexos e abrangentes, alguns inclusive 

conflitantes, a expressão comunicação pública será aqui entendida como um processo 

comunicativo que se estabelece com o objetivo de informar para a construção da 

cidadania.  Tornando-se uma possibilidade de ir além da informação para conceber o 

diálogo, a troca de experiências e de conhecimentos com o compromisso de tratar a 

comunicação como um todo, integrada, a qual privilegia o interesse público. 

 De acordo com Zémor (1995), entende-se que na comunicação pública o cidadão 

é um interlocutor ambivalente. Ao mesmo tempo em que ele respeita e se submete à 

autoridade das instituições públicas, ele protesta sobre a falta de informação, ou sobre 

suas mensagens mal construídas, incompletas ou mal divulgadas. E destaca que a 

finalidade da comunicação pública não pode ser dissociadas daquelas inerentes às 

instituições públicas, cujas funções são: a) informar; b) escutar; c) contribuir para 

assegurar a relação social e; d) acompanhar as mudanças de comportamento e das 

organizações sociais. 

 A partir da definição de Jorge Duarte (2007), a comunicação pública, então, 

pode ser compreendida com sentido mais amplo do que dar informação. Deve incluir a 

possibilidade de o cidadão ter pleno conhecimento da informação que lhe diz respeito, 

inclusive aquela que não busca por não saber que existe, a possibilidade de expressar 
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suas posições com a certeza de que será ouvido com interesse e a perspectiva de 

participar ativamente, de obter orientação, educação e diálogo. 

 O referido autor, continua: 

Informação existe em nosso país. Ela está disponível em algum lugar, mas 

frequentemente não chega a quem interessa. Diante dos dados, percebe-se a 

dificuldade em fazer comunicação e, principalmente, alcançar o cidadão. Sem 

informação, sem conhecimento, sem estímulo, sem alternativas adequadas de 

interação em suas próprias condições, o cidadão certamente não pode exercer 

a plenitude de seus direitos e de suas possibilidades de participação. O 

relacionamento das instituições com a grande parte da sociedade é marcado 

por um déficit de atenção e de credibilidade (DUARTE, 2009, p. 2). 

 E seguindo com a abordagem de Oliveira (2004), a comunicação pública pode 

ser entendida como conceito amplo, envolvendo toda a comunicação de interesse 

público, praticada não só por governos, como também por empresas, terceiro setor e 

sociedade em geral. 

 Duarte (2009) destaca no conceito de comunicação pública o direito à 

informação, sendo este o meio de acesso e uso dos outros direitos referentes à cidadania. 

Para o autor, a informação é a base primária do conhecimento, da interpretação, do 

diálogo, da decisão.  

 Matos (2009) define comunica«o p¼blica como ñprocesso de comunica«o 

instaurado em uma esfera pública que engloba Estado, governo e sociedade, um espaço 

de debate, negociação e tomada de decisões relativas à vida p¼blica do pa²sò. A autora 

relaciona comunicação pública com democracia e cidadania e pensa a comunicação 

p¼blica ñcomo um campo de negocia«o p¼blica, onde medidas de interesse coletivo 

são debatidas e encontram uma decisão democraticamente legítimaò.  

4.8 A  COMUNICAÇÃO NA  EMBRAPA 

 Conforme relata Duarte (1996) as primeiras ações de comunicação da Embrapa 

datam de 1973, ano de sua criação. Naquele momento não havia estrutura formalizada e 

o trabalho nessa área era desenvolvido em torno da divulgação de informações por um 

assessor de imprensa vinculado ao gabinete do presidente da empresa.  

Até o fim da década de 1980, a comunicação era basicamente uma ferramenta 

para transferência de tecnologia e as atividades de comunicação muitas vezes 

eram coordenadas por profissionais de agronomia ou veterinária, 
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desarticuladas institucionalmente e voltadas basicamente para comunicação 

com produtores rurais. A partir da década de 1990, uma série de fatores fez 

com que a comunicação fosse gradativamente se estruturando na empresa. 

Dentre esses fatores estaria a contratação de profissionais por meio de 

concurso público e a definição de uma Política de Comunicação, que 

institucionalizou, fortaleceu e deu as bases para a qualificação permanente da 

comunicação (SILVA; DUARTE, 2007, p. 4). 

 Os mesmos autores lembram que os profissionais de comunicação, em sua maior 

parte jornalistas, começaram a ser contratados no início da década de 80 pelos centros 

de pesquisa como técnicos especializados em Comunicação Social e eram alocados no 

setor de Difusão de Tecnologia, área responsável pela articulação externa da empresa 

que concentrava as atividades de comunicação. Nesse contexto, a comunicação era 

instrumento de mão única para simples divulgação e havia pouca interação com 

públicos de interesse ï exceto produtores rurais. Porém, após alguns anos atuando neste 

modelo, o ambiente externo passou a demandar da Empresa mais transparência, 

agilidade e orientação para o mercado, o que reforçou a necessidade de se estabelecer 

um sistema de comunicação organizado e diretrizes gerais para a área.  

 Os conceitos e as práticas de comunicação na Embrapa não podem ser 

dissociados da história da empresa, visto que sua criação, durante o regime militar, tinha 

como propósito atender a um modelo de desenvolvimento voltado para a substituição de 

importações como incremento da produção agrícola nacional.  

 Nesse contexto, Fonseca Júnior et al. (2009) explica que durante cerca de vinte 

anos, toda a estrutura e as atividades de comunicação da Embrapa estiveram orientadas 

por seu modelo circular de pesquisa, baseado na premissa que a pesquisa agropecuária 

começa e termina no produtor rural, fundamentada na difusão de tecnologias e 

conduzida por seus pesquisadores, geralmente agrônomos e veterinários. Para superar o 

modelo até então adotado, fortalecer sua reputação institucional e administrar interesses 

sociais conflitantes, a empresa precisou rever sua forma de se relacionar com seus 

públicos interno e externo. A partir daí, o modelo de comunicação da Empresa passou a 

ser gerenciado pelos comunicadores, de forma a contemplar os diversos segmentos 

sociais e as diversas modalidades de comunicação (administrativa, científica, 

governamental, mercadológica, social e para transferência de tecnologia). Todas essas 

modalidades foram posteriormente agrupadas em dois focos de atuação: a comunicação 

institucional e mercadológica. 
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 Em relação aos documentos orientadores, Ottoni (2012) registra que a 

publicação da primeira Política de Comunicação Empresarial da Embrapa em 1996 

apresenta a estruturação das ações de comunicação da empresa por meio de 

modalidades: Administrativa, Científica, Governamental, Mercadológica, Social e para 

Transferência de Tecnologia (EMBRAPA, 1996). Em 2002, a revisão do documento 

distribuiu as modalidades em dois focos de atuação: o institucional e o mercadológico. 

E em 2011, a Política de Comunicação passou por nova atualização, resgatando sua 

estruturação novamente por meio das modalidades, mantendo as categorias até então 

classificadas, incluindo, porém, procedimentos para comunicação com os empregados 

ou comunicação interna. No entanto, esta última atualização ainda não foi oficialmente 

publicada.  

 Alinhada às mudanças da própria gestão da empresa e ao contexto político, 

econômico e social, os conceitos, valores, diretrizes e procedimentos descritos na 

política de comunicação da empresa vão se atualizando:  

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, órgão vinculado 

ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, como instituição 

líder na geração de conhecimentos e tecnologias para o agronegócio do 

mundo tropical, não ficou passiva frente as mudanças que se vislumbravam e 

na década de 1990 investiu fortemente em um programa de reestruturação 

para reduzir sua dependência de recursos públicos, modernizar a 

administração e torná-la mais presente no mercado, inclusive por meio de 

parcerias com a iniciativa privada. Para isso, incorporou conceitos 

administrativos como planejamento estratégico, gestão pela qualidade total, 

aplicação de enfoque sistêmico na gestão, e pesquisa orientada para o 

mercado. Adotou também os conceitos de comunicação integrada e 

planejada, além de utilizá-la como instrumento de qualificação dos processos 

gerenciais e de informação e relacionamento com públicos de interesse 

(SILVA; DUARTE, 2007, p. 3). 

 Passando a assumir um papel cada vez mais estratégico, ao longo do tempo, a 

comunicação na empresa integrou-se aos processos de gestão e obteve significativos 

avanços que podem ser constatados a seguir: 

Na Embrapa, a comunicação tem sido, gradativamente, incorporada ao 

processo de gestão, constituindo-se, efetivamente, em estratégica. 

Particularmente, ela se define como integrada, de tal modo que, embora 

exercida a partir de seus focos (institucional e mercadológico) e espaços 

prioritários (comunicação com os empregados, da ciência e da tecnologia, 

com o Governo, com a sociedade etc.), É comandada por uma diretriz única, 

que exibe valores e conceitos compartilhados por toda a organização 

(EMBRAPA, 2002, p. 25). 
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4.9 COMUNICAÇÃO INTEGRADA  

A Embrapa compreende a comunicação organizacional/empresarial em sua 

perspectiva mais ampla e abrangente a partir do modelo de comunicação integrada, 

proposto por Margarida Kunsch (1997, 2003) o qual é definido pela autora como: 

Filosofia que direciona a convergência das diversas áreas, permitindo uma 

atuação sinérgica. Pressupõe uma união ou imbricação radicular da 

comunicação institucional, comunicação mercadológica, comunicação 

interna e comunicação administrativa (KUNSCH, 2003 p.150). 

Este conceito é descrito na Política de Comunicação da Embrapa 

(EMBRAPA, 2002, p. 28), como: 

[...] processo de gerenciamento que integra todas as atividades orientadas 

para o relacionamento entre a organização e os ambientes internos e externos. 

Sua responsabilidade fundamental é criar e manter fluxos de informação, de 

diálogo e de influência recíproca entre a organização, seus públicos de 

interesse e a sociedade em geral. 

Nesse sentido, a comunicação na Embrapa assume um papel estratégico e 

passa a ser considerada um instrumento de inteligência empresarial. Viabiliza-se pela 

implementação de processos, ações, produtos e canais que abrangem distintas atividades 

de comunicação, mas se integram e se articulam num sistema global. No âmbito 

gerencial, obedece a uma dinâmica própria e está organicamente associada ao processo 

global de tomada de decisões. Tem como objetivo criar e manter fluxos de informação e 

influência recíproca entre a Embrapa e seus diversos públicos de interesse a fim de 

viabilizar o cumprimento de sua missão.  

De acordo com a Política de Comunicação da empresa (EMBRAPA, 2002), 

compreende-se público de interesse como:  

Seus empregados; empresários, profissionais, agentes financeiros e do 

agronegócio; dirigentes e profissionais do Sistema Nacional de Pesquisa 

Agropecuária; agentes de transferência de tecnologia, públicos ou privados; 

dirigentes e profissionais do Poder Executivo, em âmbito federal, estadual e 

municipal; representantes e profissionais do Poder Legislativo, em âmbito 

federal, estadual e municipal; dirigentes e profissionais do Poder Judiciário, 

em âmbito federal, estadual e municipal; representantes e profissionais da 

comunidade acadêmico-científica, incluídos os estudantes universitários; 

representantes e profissionais de organismos nacionais e internacionais de 

fomento à pesquisa agropecuária e ao desenvolvimento regional; 

representantes e profissionais dos organismos nacionais e internacionais 

ligados à C&T, de maneira geral; organizações não-governamentais e todo o 

conjunto de organizações/entidades que integram o chamado Terceiro Setor; 

formadores de opinião em geral (lideranças da sociedade civil etc.); 
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profissionais de comunicação (jornalistas, radialistas, publicitários etc.); 

dirigentes e empresários de comunicação; consumidores, público em geral. 

No âmbito da Embrapa, a integração das atividades resulta da atuação 

conjunta dos profissionais de comunicação, garantindo coerência da linguagem adotada 

e unicidade do discurso, fortalecimento e defesa da marca Embrapa, interação com a 

sociedade, qualificação da informação, participação interna e estabelecimento de 

parcerias. 

Visando ressaltar o caráter interdisciplinar da comunicação integrada o qual 

promove a interação das atividades de áreas afins da comunicação, Kunsch (1997) 

defende que a comunicação integrada pressupõe uma junção da comunicação 

institucional, da comunicação mercadológica e da comunicação interna, que formam o 

composto da comunicação organizacional. Este deve formar um conjunto harmonioso, 

apesar das diferenças e das especificidades de cada setor e dos respectivos setores.  

A soma de todas as atividades redundará na eficácia da comunicação nas 

organizações. [...] A comunicação integrada permite que se estabeleça uma 

política global em função de uma coerência maior entre os programas de uma 

linguagem comum de um comportamento homogêneo, além de se evitarem 

as sobreposições de tarefas. Os diversos setores trabalham de forma conjunta, 

tendo ante os olhos os objetivos gerais da organização e ao mesmo tempo 

respeitamos objetivos específicos de cada um (KUNSCH, 1997, p. 115-116).  

 Para facilitar o entendimento, o conceito ilustrado segue na Figura 2,  abaixo: 

Figura 2 ï Ilustração do conceito de Comunicação Integrada  

Dessa forma, os princípios de comunicação organizacional adotados pela 
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Embrapa, em sinergia com as suas ações corporativas, podem ser agrupados em 

dois focos básicos complementares: o Institucional (ou corporativo) e o 

Mercadológico. Embora didaticamente sejam apresentados de modo 

individualizado, conectam-se e interagem entre si para ampliar a eficácia da 

comunicação.  

 

4.10 A  COMUNICAÇÃO MERCADOLÓGICA 

 Segundo a Política de Comunicação da Embrapa (EMBRAPA, 2002) o aspecto 

institucional visa evidenciar as diretrizes, princípios e valores que norteiam a atuação da 

empresa, repercutindo os benefícios que as tecnologias e os conhecimentos gerados 

trazem ao agronegócio e à população de maneira geral, enquanto o mercadológico 

assume a função de apoiar o processo de transferência de tecnologia, favorecer a 

incorporação das tecnologias e conhecimentos gerados ao processo produtivo, bem 

como apoiar a prospecção de informações que contribuam para o contínuo 

desenvolvimento da pesquisa, desenvolvimento e inovação. Portanto, a comunicação 

com foco mercadológico está vinculada ao: 

[...] processo de orientação para o mercado, à colocação no mercado da sua 

produção e da sua capacidade produtiva e ao relacionamento contínuo com os 

seus clientes atuais ou potenciais. [...] Diferentemente do foco institucional, 

ele se subordina a alguns condicionantes interpostos pela própria relação com 

o mercado, como a necessidade, em muitos casos, de proteger a informação e 

de, portanto, guardar sigilo. Isso não significa abrir mão da ética e da 

transparência como prática negocial, mas reconhecer que o contexto em que 

se afirmam a produção e comercialização de tecnologias requer proteção do 

conhecimento desenvolvido que se define como o patrimônio maior das 

instituições e empresas de C&T. (EMBRAPA, 2002, p. 46-47). 

 Kunsch (2003) define a comunicação mercadológica como aquela que é 

ñresponsável por toda a produção comunicativa em torno dos objetivos mercadológicos, 

tendo em vista a divulgação publicitária dos produtos ou serviços de uma empresa. Por 

essa razão, está vinculada diretamente ao marketing de negóciosò (KUNSCH, 2003, p. 

162). 

 A comunicação mercadológica responde aos desafios e tendências do mercado e, 

por isso, precisa estar comprometida com as demandas dos seus públicos de interesse. 

Como não está dissociada da comunicação institucional, deve honrar o que anuncia, o 
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que promete, fornecer informações precisas e transparentes em conformidade com a 

legislação e pautados em princípios éticos e, assim, reforçar a identidade corporativa da 

empresa garantindo credibilidade e valor a sua marca. 

 A dimensão social do negócio faz parte do perfil das organizações modernas e os 

consumidores, clientes, usuários, empregados, acionistas ou parceiros avaliam o sucesso 

ou a importância de uma organização tanto pelos seus lucros como pela sua relevância 

social, medida pelo comportamento ético, pela transparência e pela responsabilidade na 

condução dos negócios. Política de Comunicação da Embrapa (EMBRAPA, 2002, p. 

49). 

 Galindo (2012) destaca que o papel de coadjuvante da comunicação com o 

mercado tem mudado para a centralidade do processo de trocas, o qual permeia as 

relações entre as empresas e seus clientes, nesse sentido, o ato de comunicar se 

aproxima ainda mais de sua essência quando se volta à mensagem dialógica, ao 

compartilhamento de conteúdo e a posição de simetria mantida pelos interlocutores, 

promovendo uma nova forma de comunicar-se e de relacionar-se diante da introdução 

contínua das tecnologias de relacionamento. 

 Diante dessas ponderações, conclui que:  

A comunicação mercadológica é a produção simbólica decorrente do plano 

estratégico de uma organização em sua interação com o mercado, constitui-se 

em uma mensagem multidirecional elaborada com conteúdos relevantes e 

compartilhados entre todos os envolvidos nesse processo, tendo como fator 

gerador as ambiências socioculturais e tecnológicas dos seus públicos de 

interesse e dos meios que lhe garantam o relacionamento contínuo, 

utilizando-se das mais variadas formas e tecnologias para atingir os objetivos 

comunicacionais previstos no plano. (GALINDO, 2012, p.109). 

 Com ênfase nas instituições públicas, Cezar (2019) propõe uma comunicação 

mais dialógica e menos instrumentalizada inclusive quando o foco for o mercado, visto 

que considera o cidadão como o grande cliente do setor público.  

A comunicação, mais do que levar informações a seus públicos, tem papel 

fundamental para que a interlocução seja construída a partir diferentes 

narrativas. Essas narrativas, no entanto, ao se aproximarem de uma vertente 

mercadológica, têm como intuito claro permitir a venda de produtos ou 

serviços e permitir que seus consumidores expressem suas opiniões sobre as 

experiências de compra. No setor público essa vertente preza por comunicar 

aos cidadãos a oferta dos serviços públicos e os mecanismos para terem 

acesso (CEZAR, 2019, p. 57). 
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4.11 O MARKETING CONTEMPORÂNEO 

 Considerando que a comunicação mercadológica está inter-relacionada ao 

marketing, buscou-se também o referencial teórico dessa área de estudo para embasá-lo. 

 Kotler e Armstrong (2015) definem marketing como o processo pelo qual as 

empresas criam valor para os clientes e constroem fortes relacionamentos com eles para 

capturar valor deles em troca. E complementam dizendo que o marketing não pode ser 

mais entendido no sentido de efetuar uma venda, mas sim no sentido de satisfazer as 

necessidades do cliente o que resulta em ações realizadas para construir, manter e 

cultivar relacionamentos de troca desejáveis com um público-alvo, envolvendo um 

produto, serviço ou ideia que não está restrito à compra ou comercialização. 

 Las Casas (2007) reforça o conceito de troca estabelecido anteriormente quando 

afirma que o marketing pode ser entendido como: 

A área do conhecimento que engloba todas as atividades concernentes às 

relações de troca, orientadas para a satisfação dos desejos e necessidades dos 

consumidores, visando alcançar determinados objetivos da organização ou 

indivíduo e considerando sempre o meio ambiente de atuação e o impacto 

que estas relações causam no bem-estar da sociedade (LAS CASAS, 2007, 

p.15). 

 A partir das ideias de Kotler e Keller (2000), percebe-se que o marketing 

moderno exige mais do que desenvolver um bom produto com preço competitivo e 

torná-lo acessível ao mercado. A comunicação assume papel fundamental, pois cabe as 

empresas fazer a promoção dos seus produtos, serviços e propostas de valor, ou seja, 

saber o que dizer, para quem dizer e com que frequência fazê-lo aos atuais e potenciais 

interessados no que a empresa tem a oferecer. 

 Kotler e Armstrong (2015) abordam o conceito de comunicação integrada, 

destacando a importância da coordenação das atividades de comunicação, mas também 

a necessidade de alinhamento das estratégias de comunicação com os demais elementos 

do composto de marketing (promoção mais produto, preço e praça) para que haja um 

maior impacto das ações de comunicação. Os mesmos autores destacam o surgimento 

de um novo modelo de comunicação de marketing o qual resulta de fatores que se 

originam na transformação digital, tais como: consumidores mais bem informados, 
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conectados e conscientes do seu poder sobre a comunicação; segmentação de mercado e 

necessidade de se construir um relacionamento mais próximo com os clientes; e os 

avanços da tecnologia possibilitando o uso de novas ferramentas de informação e 

comunicação. 

 Ao analisar as mudanças que impactaram o mercado, Galindo (2012) conclui 

que: 

O marketing contemporâneo encontra-se agora, diante de um consumidor 

aparentemente dotado de uma ilimitada capacidade de interferência tanto no 

consumo, como na construção e na desconstrução das marcas e imagens 

corporativas. Neste sentido, a gestão da comunicação com o mercado está em 

busca de novos padrões de atuação e mensuração de sua eficácia 

(GALINDO, 2012, p. 75). 

 Trazendo o debate para a esfera pública, conforme define Cezar (2019), o 

marketing é um conjunto de estratégias e ações desenvolvidas entre o poder público e a 

sociedade no intuito de promover trocas para atender satisfatoriamente as demandas 

sociais. Para Kotler e Lee (2008) o marketing acaba sendo a melhor plataforma de 

planejamento para uma agência pública que queira atender às necessidades do cidadão e 

queira entregar valor real a ele.  

 Segundo o Manual de Oslo (1997, p. 55):  

As inovações também podem ocorrer no campo do marketing seja por meio 

da implementação de novos métodos de marketing, incluindo mudanças no 

design do produto, na embalagem ou na promoção do produto, seja em 

métodos de estabelecimento de preços de bens e de serviços. Uma inovação é 

a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente 

melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo 

método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de 

trabalho ou nas relações externas. 
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5 METODOLOGIA  

 Considerando os aspectos metodológicos, o presente trabalho foi elaborado em 

diferentes etapas, observando a função e as características de cada produto gerado.  

Iniciou-se como estudo exploratório, o qual utiliza a técnica da pesquisa 

bibliográfica e documental para embasá-lo. Segundo Gil (2002, p. 41), ña pesquisa 

exploratória tem por objetivo proporcionar maior familiaridade com a questão do 

problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipótesesò. 

O primeiro passo focou na coleta de informações sobre cultivares em livros, 

artigos técnico-científicos, documentos oficiais, comunicados técnicos e base de dados 

(Cultivarweb do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e Infoteca-e, 

repositório de informações tecnológicas da Embrapa). Nessa etapa, aprofundou-se o 

conhecimento sobre o assunto e fez-se a seleção dos dados referentes às variedades da 

Embrapa recomendadas ao estado do Pará.  

Posteriormente, com o objetivo de ñouvirò o p¼blico externo e mensurar seu 

interesse sobre a temática abordada, foram consultados os relatórios de atendimento do 

SAC - Serviço de Atendimento ao Cidadão da Embrapa, postagens em mídias sociais e 

clipping de matérias jornalísticas, assim como, realizadas conversas com pesquisadores, 

produtores e parceiros da empresa por meio de reuniões presenciais, virtuais ou por 

telefone. As dúvidas e comentários recorrentes foram selecionados e sistematizados em 

um documento para facilitar a consulta. 

Com as informações organizadas para a criação do catálogo, observou-se ser 

oportuno desenvolver mais dois produtos complementares a ele: um folder e uma série 

de vídeos curtos, ambos com perguntas e respostas apresentadas de forma didática a fim 

de contrapor a desinformação que gira em torno do melhoramento genético.  

Destaca-se que, em todos os produtos, a elaboração dos mesmos se deu a partir 

da compatibilização entre as informações técnicas validadas pela pesquisa, demandas 

captadas do mercado e estratégias de comunicação.  

Para o catálogo, fez-se o levantamento de dados, sistematização das 

informações, consulta a diferentes fontes, identificação de conteúdos complementares e 
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inter-relacionados ao tema central como diferencial do produto, elaboração de textos, 

seleção de imagens disponibilizadas nos arquivos da Embrapa, produção de QR-codes e 

criação do projeto gráfico (versão impressa e digital). 

Para o folder, foram selecionadas as principais dúvidas a respeito do assunto e 

elaboradas 20 perguntas e respostas embasadas em documentos técnicos, na legislação 

vigente e no conhecimento gerado pela Embrapa para o mercado de cultivares. Após a 

produção do texto e a definição das ilustrações, o projeto gráfico foi concebido.  

  Para os vídeos, o processo de criação da série considerou os assuntos 

demandados com mais frequência nos relatórios consultados, o alinhamento dos 

mesmos com os desafios da pesquisa no estado do Pará e os aspectos mercadológicos. 

Foram elaboradas seis perguntas e solicitado a três pesquisadores da Embrapa que 

respondessem a elas, de forma clara e direta, em aproximadamente um minuto. A 

gravação e a edição dos vídeos foram atividades colaborativas, realizadas por 

profissionais da área de comunicação para garantir a qualidade do material.  
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6 RESULTADOS ALCANÇADOS   

 

6.1 O CATÁLOGO 

 O Cat§logo ñTecnologia Embrapa - cultivares recomendadas ao estado do Paráò 

consiste em uma vitrine de tecnologias composta por 26 cultivares lançadas pela 

Embrapa Amazônia Oriental ou por outras unidades da empresa com recomendação de 

cultivo no Pará. O conteúdo é subdividido em temas (frutas, biofortificados, tubérculos, 

grãos, codimentares, hortaliças e forrageiras), abrange 12 cadeias produtivas, descreve 

as principais características e vantagens de cada cultivar, apresenta informações dos 

parceiros licenciados para comercialização de sementes e mudas, e inclui conteúdos 

relacionados a cultura, como por exemplo: capacitações on-line, vídeos, portarias, 

aplicativos, dados de produção, uso industrial e outros. É um produto versátil e de fácil 

atualização, produzido em versão impressa e digital pode ser apresentado em formato 

completo (com todas as cultivares) ou reduzido (por segmento), sendo ajustável aos 

interesses de cada público da empresa. É composto por ilustrações, imagens 

fotográficas, textos e links para conteúdos relacionados.  

Como ferramenta de comunicação, o catálogo pretende: 

a) reunir as tecnologias geradas pela Embrapa de interesse econômico para o 

Estado;  

b) ampliar a sua adoção, contribuindo para potencializar polos de produção 

regionais;                   

c) divulgar as principais vantagens das soluções tecnológicas, dados de patentes, 

municípios com maior produção nas culturas mencionadas e promover outras 

tecnologias e serviços a elas relacionadas; 

d) disponibilizar informações da rede de distribuição (parceiros licenciado ou 

viveiristas registrados para comercialização de sementes e mudas);                                                                         

e) prospectar demandas por meio de questionário online com objetivo de orientar 

ações de comunicação pautadas na construção de relacionamentos. 
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6.2 O FOLDER 

 Folder ñTira-dúvidas do agro - Cultivarò ï É uma publicação impressa em seis 

páginas que apresenta 20 perguntas e respostas relativas às principais dúvidas sobre 

cultivares. Com o propósito de facilitar a compreensão do tema para o público não 

especializado, foi projetado para ser encartado no catálogo ou distribuído avulso em 

eventos de lançamento de cultivares. Possui caráter informativo e, de forma didática, 

pretende associar o papel da ciência, tecnologia e inovação à sustentabilidade da 

agricultura, assim como esclarecer dúvidas frequentes relacionadas ao desenvolvimento 

de cultivares e sua relação com: a propriedade intelectual, os organismos transgênicos, a 

pesquisa da Embrapa e os benefícios gerados à sociedade.  

6.3 O VÍDEO 

 A série intitulada ñConte com a Embrapaò é composta por seis vídeos contendo 

dúvidas do público relacionadas ao cultivo de variedades melhoradas as quais são 

respondidas por especialistas da Embrapa na área. Os vídeos são apresentados em 

linguagem acessível, de forma objetiva e direta, com cerca de um minuto de duração 

cada e podem ser considerados uma ferramenta de comunicação para uso didático, 

assim como um recurso para popularizar a ciência, fortalecer a imagem da Embrapa e 

aproximá-la de seus diversos públicos de interesse. A série contém depoimento dos 

pesquisadores João Tomé, Urano de Carvalho e Oriel Lemos respondendo as seguintes 

questões: Como as pesquisas da Embrapa impactam na produção de frutas da 

Amazônia? O açaí pode ser plantado em qualquer lugar do Brasil? Quando se planta 

açaí em terra firme o fruto muda de sabor? Qual é o principal desafio da pesquisa com 

espécies nativas da Amazônia? Por que é importante plantar diferentes cultivares de 

pimenta-do-reino? Como o melhoramento de plantas contribui para aumentar a oferta de 

açaí no mercado? 
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7 CONCLUSÃO 

 Conclui-se que as Instituições de Ciência e Tecnológica (ICTs) e, em especial a 

Embrapa, ponto central deste trabalho, devem estar empenhadas tanto na produção do 

conhecimento científico e no desenvolvimento tecnológico como na sua transferência, 

divulgação e adoção pelo setor produtivo.  

 Em todos os campos de conhecimento, soluções criativas andam de mãos dadas 

com a inovação e, na maioria das vezes, surgem do processo de escuta, da aproximação 

com a sociedade e do olhar atento àquele que se beneficiará das inovações tecnológicas 

geradas.  

 Conforme foi tratado ao longo do texto, a comunicação é essencial para garantir 

a competitividade de empresas e consolidar marcas. Atua de forma dinâmica e 

permanente, alinhada às diretrizes da alta gestão, independente do modelo de negócio. 

Com a tecnologia, abrem-se novas perspectivas as quais possibilitam o surgimento de 

diferentes ferramentas, múltiplos espaços de compartilhamento de conteúdos e diversas 

formas de atuação que podem ampliar ainda mais o alcance da comunicação.  

Desse modo, é estratégico que a comunicação se faça presente em todas as 

etapas do processo, estabeleça conexões entre as pessoas e as instituições, promova 

relacionamentos e acesse os públicos que serão beneficiados com as tecnologias geradas 

por essas instituições.  

É nesse contexto que os produtos apresentados pretendem contribuir, seja na 

promoção das tecnologias, popularização da ciência, fortalecimento de marca, ou na 

adoção de práticas de escuta e diálogo permanentes. Observando a Embrapa no cenário 

atual, acredita-se que as oportunidades para a comunicação mercadológica são 

significativas, mesmo porque para beneficiar a sociedade o conhecimento precisa estar 

disponível e acessível a todos, sempre.  
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ANEXOS 

Produto 1 - apresentação do folder (capa, lâminas internas e contracapa)  
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